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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 10ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. III, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA, Promotor de Justiça
de Canhotinho, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Angelim, de 1ª Entrância, no período de
03/11/2020 à 22/11/2020, em razão das férias da Bela. Larissa de
Almeida Moura Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.955/2020
Recife, 20 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 10ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JORGE GONÇALVES DANTAS JÚNIOR, Promotor de
Justiça de São Bento do Una, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de Garanhuns,
de 1ª Entrância, no período de 03/11/2020 à 22/11/2020, em razão das
férias da Bela. Larissa de Almeida Moura Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.956/2020
Recife, 20 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
05ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar o Bel. VINÍCIUS COSTA E SILVA, Promotor de Justiça de
Toritama, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo nas audiências
de custódia do Pólo 06, com sede em Caruaru, no período de
03/11/2020 à 22/11/2020, em razão das férias do Bel. Henrique Ramos
Rodrigues.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.958/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. KEYLLER TOSCANO DE ALMEIDA, 6º Promotor de
Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de
2ª Entrância, no período de 03/11/2020 à 22/11/2020, em razão das
férias do Bel. Henrique Ramos Rodrigues.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.959/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a pauta de sessões plenárias da Vara Privativa do
Júri de Caruaru, encaminhada pela Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial

CONSIDERANDO que o único titular da Promotoria de Justiça Criminal
de Caruaru com atuação junto à citada Vara integra o grupo de risco,
nos termos da Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 002/2020;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, em privilégio ao interesse público;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de garantir a efetiva
prestação ministerial;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. HUGO EUGÊNIO FERREIRA GOUVEIA, Promotor
de Justiça de Taquaritinga do Norte, de 1ª Entrância, para o exercício
pleno no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª
Entrância, durante o período de 01/11/2020 a 31/11/2020.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade durante o período de 01/11/2020
a 30/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.960/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. GEORGE DIÓGENES PESSOA, 10º Promotor de
Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de
2ª Entrância, no período de 03/11/2020 a 22/11/2020, em razão das
férias do Bel. Marcelo Tebet Halfeld.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.961/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. GILKA MARIA DE ALMEIDA VASCONCELOS DE
MIRANDA, 3ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de
Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de 2ª
Entrância, no período de 13/11/2020 à 02/12/2020, em razão das férias
do Bel. Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.962/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MARCUS ALEXANDRE TIEPPO RODRIGUES, 2º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de 2ª Entrância, no período
de 01/11/2020 à 12/11/2020, em razão da licença prêmio do Bel. Itapuan
de Vasconcelos Sobral Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.963/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.964/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Designar o Bel. FABIANO DE MELO PESSOA, 4º Promotor de Justiça
Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de
2ª Entrância, no período de 13/11/2020 à 30/11/2020, em razão da
licença prêmio do Bel. Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. III, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. LÚCIO CARLOS MALTA, 1º Promotor de Justiça Cível
de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Ibirajuba, de 1ª
Entrância, no período de 13/11/2020 à 02/12/2020, em razão das férias
da Bela. Gabriela Lima Lapenda Figueiroa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.965/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. VINÍCIUS COSTA E SILVA, Promotor de Justiça de
Toritama, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Riacho das Almas, de 1ª Entrância, no período
de 13/11/2020 à 02/12/2020, em razão das férias da Bela. Soraya
Cristina dos Santos Dutra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.966/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA
MACEDO, Promotora de Justiça de Riacho das Almas, de 1ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Sairé,
de 1ª Entrância, no período de 03/11/2020 à 12/11/2020, em razão das
férias da Bela. Maria Cecília Soares Tertuliano.

II - Designar o Bel. LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO,
Promotor de Justiça de Camocim de São Félix, 1ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Sairé, de 1ª
Entrância, no período de 13/11/2020 à 02/12/2020, em razão das férias
da Bela. Maria Cecília Soares Tertuliano.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.967/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. FÁBIO HENRIQUE CAVALCANTI ESTEVAM, Promotor
de Justiça de Cupira, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Panelas, de 1ª Entrância, no período
de 13/11/2020 à 02/12/2020, em razão das férias da Bel. Filipe Wesley
Leandro Pinheiro Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.968/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.969/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LORENA DE MEDEIROS SANTOS, Promotora de
Justiça de São Caetano, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Tacaimbó, de 1ª Entrância, no período
de 01/11/2020 à 30/11/2020, em razão da licença prêmio da Bela. Sarah
Lemos Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 9º, inc. V, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994 e Resolução RES-PGJ 004, de 09 de fevereiro de
2018;

CONSIDERANDO o despacho PGJ exarado nos autos do processo SEI
nº 19.20.0265.0005271/2020-20, em resposta a solicitação do CAOP
Criminal;

CONSIDERANDO o plano de trabalho apresentado pelo Membro
designado no cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru,
conforme teor do Ofício nº 007/2020, acostado aos autos do
supramencionado processo;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º c/c art. 9º, § 1º, alínea a, da
Resolução PGJ nº 004/2018, com as alterações posteriores, que
regulamenta, dentre outros, os grupos de trabalho no âmbito do
Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial, por meio do Ofício nº 25/2020 – 6ª CIRC;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público relevante e indisponível;

RESOLVE:

Designar os Membros LEÔNCIO TAVARES DIAS, Promotor de Justiça
de Agrestina e HUGO EUGÊNIO FERREIRA GOUVEIA, Promotor de
Justiça de Taquaritinga do Norte, para integrarem o GACE instituído
pela Portaria PGJ nº 1.114/2020, junto ao cargo de 8º Promotor de
Justiça Criminal de Caruaru, em conjunto ou separadamente, durante o
período de 01/11/2020 a 30/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.970/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 9º, inc. V, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994 e Resolução RES-PGJ 004, de 09 de fevereiro de
2018;

CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofício nº 190/2020 – 4º
PJDC, motivada em razão da crescente demanda de feitos relacionados
à pandemia do Novo Coronavírus e demonstrando a necessidade de
adoção de medidas especiais para garantir a efetiva prestação
ministerial nesse período excepcional;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.971/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º c/c art. 9º, § 1º, alíneas b e d, da
Resolução PGJ nº 004/2018, com as alterações posteriores, que
regulamenta, dentre outros, os grupos de trabalho no âmbito do
Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO a instalação do GACE para atuação exclusiva nos
feitos (procedimentos, questões e/ou demandas) afetos às relações de
consumo, decorrentes da pandemia do Novo Coronanírus, junto ao 4º
PJDC de Caruaru, conforme teor da Portaria PGJ nº 986/2020,
publicada no Diário Oficial de 06/05/2020;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público relevante e indisponível;

RESOLVE:

Designar, os Membros HUGO EUGÊNIO FERREIRA GOUVEIA,
Promotor de Justiça de Taquaritinga do Norte, DIOGO GOMES VITAL,
Promotor de Justiça de Cachoeirinha, e VINÍCIUS COSTA E SILVA,
Promotor de Justiça de Toritama, para integrarem o GACE instituído
pela Portaria PGJ nº 986/2020, junto ao cargo de 4º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania de Caruaru e em conjunto ou separadamente
com o Membro designado em exercício simultâneo, durante o período
de 01/11/2020 a 30/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. DANIEL DE ATAÍDE MARTINS, 1º Promotor de Justiça
de Belo Jardim, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 6º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, no
período de 13/11/2020 à 02/12/2020, em razão das férias do Bel.
Edeílson Lins de Sousa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.972/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA, Promotora de
Justiça de Santa Maria do Cambucá, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 9º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de
2ª Entrância, no período de 03/11/2020 a 12/11/2020, em razão das
férias do Bel. Marcelo Tebet Halfeld.

II - Designar a Bela. MILENA LIMA DO VALE SOUTO MAIOR,
Promotora de Justiça de Tacaratu, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 9º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de
2ª Entrância, no período de 13/11/2020 a 22/11/2020, em razão das
férias do Bel. Marcelo Tebet Halfeld.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.973/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 06ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFERT,
Promotora de Justiça de Quipapá, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de
2ª Entrância, no período de 13/11/2020 à 02/12/2020, em razão das
férias do Bel. Edeílson Lins de Sousa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.974/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o interesse público e a observância dos critérios
estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. SOPHIA WOLFOVITCH SPÍNOLA, 2ª Promotora de
Justiça de Belo Jardim, de 2ª Entrância, para oficiar em audiência, nos
autos do  processo criminal nº 0001261-84.2019.8.17.0260, a se realizar
no  dia 27.10.2020, às 09:00h, na 3ª Vara de Belo Jardim.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.975/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

Considerando a Lei nº 12.956/2005 e suas alterações posteriores;

Considerando a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar a composição da Comissão Permanente de Licitação
instituída através da Portaria POR-PGJ nº 1.345/2020, publicada em 07
de julho de 2020;

II - Designar os servidores abaixo relacionados para integrarem a
Comissão instituída pela presente Portaria, conforme anexo:

III – Atribuir ao servidor que desempenhar as funções de presidente e
pregoeiro a retribuição equivalente a função gratificada FGMP-6 e aos
demais membros da comissão retribuição equivalente a função
gratificada FGMP-4, conforme previsto no art. 4º da Lei nº 13.536/2008;

IV – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.976/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

Considerando a Lei nº 12.956/2005 e suas alterações posteriores;

Considerando a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Alterar a composição da Comissão Permanente de Licitação para
Processo de Aquisição de Bens e Serviços, através de dispensa de
licitação, inexigibilidade e ata de registro de preço e processos
decorrentes de recursos de convênios, instituída através da Portaria
POR-PGJ nº 2.661/2019, publicada em 23 de outubro de 2019;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.977/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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II - Designar os servidores abaixo relacionados para integrarem a
presente Comissão, conforme anexo:

III – Atribuir ao servidor que desempenhar as funções de presidente e
pregoeiro a retribuição equivalente a função gratificada FGMP-6 e aos
demais membros da comissão retribuição equivalente a função
gratificada FGMP-4, conforme previsto no art. 4º da Lei nº 13.536/2008;

IV – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 303029/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 21/10/2020
Nome do Requerente: LUCIANA DE BRAGA VAZ DA COSTA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2020, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 23/11 a 02/12/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em
pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art.
21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei
Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei
Complementar nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado
seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha
de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 303979/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/10/2020
Nome do Requerente: CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 303911/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 21/10/2020
Nome do Requerente: ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para informar.

Número protocolo: 303891/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 21/10/2020
Nome do Requerente: ELIANE GAIA ALENCAR DANTAS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2006.2), na forma requerida, nos termos do art. 2º,
parágrafo único, por imperiosa necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 303893/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 21/10/2020
Nome do Requerente: ELIANE GAIA ALENCAR DANTAS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2017.2), na forma requerida,

DESPACHOS Nº 191
Recife, 21 de outubro de 2020

nos termos do art. 2º, parágrafo único, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 303889/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/10/2020
Nome do Requerente: MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 303869/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/10/2020
Nome do Requerente: PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Despacho: À CMGP anotar e arquivar.

Número protocolo: 303669/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 21/10/2020
Nome do Requerente: ANA CLEZIA FERREIRA NUNES
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 292791/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 21/10/2020
Nome do Requerente: LORENA DE MEDEIROS SANTOS
Despacho: 1. Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
30 (trinta) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia
28/09/2020, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. 2.
Encaminhe-se à CMGP verificar a necessidade do cumprimento do
contido no Art. 5º da Instrução Normativa PGJ nº 005/2018.

Procuradoria Geral de Justiça, 21 de outubro de 2020.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, Presidente do Conselho Superior,
comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA, Corregedor Geral, Dr. CARLOS
ALBERTO PEREIRA VITÓRIO, Dra. LUCIANA MACIEL DANTAS
FIGUEIREDO (substituindo Dr. MAVIAEL DE SOUZA SILVA), Drª.
MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO, Dr. RINALDO JORGE DA
SILVA, Dr. FERNANDO FALCÃO FERRAZ FILHO, Dr.ª FERNANDA
HENRIQUES DA NÓBREGA, Dr. STANLEY ARAUJO CORREIA, e ao
Presidente da Associação do Ministério Público - AMPPE, a realização
da 31ª Sessão Virtual Ordinária, no período de 03 a 06 de novembro de
2020. Lembramos, ainda, que a relação dos processos deve ser
encaminhada com antecedência mínima de 03 (três) dias do início da
referida sessão, ou seja, até a quarta-feira, dia 28/10/20, e que os votos
deverão ser inseridos na pasta “Sessão Virtual” até um dia antes do
início da sessão (dia 30/10/20).

Recife, 21 de outubro de 2020.

Petrúcio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

AVISO Nº 107/2020-CSMP
Recife, 21 de outubro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL - PGJ

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0084.2020.CPL.PE.0045.MPPE
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2020

ADJUDICO e HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o
Processo Licitatório nº 024/2020, na modalidade Pregão Eletrônico nº
024/2020, cujo objeto consiste na contratação de empresas para
fornecimento dos seguintes serviços: (I) Solução LAN-to-LAN; (II)
Acesso à Internet de contingência através de par metálico ou fibra
óptica; (III) Monitoramento de infraestrutura, conforme anexo V Termo
de Referência do Edital, tendo como vencedoras:

Lote 1: A empresa 1TELECOM SERVICOS DE TECNOLOGIA EM
INTERNET LTDA, CNPJ 11.844.663/0001-09, valor R$ 4.800.674,00
(quatro milhões, oitocentos mil, seiscentos e setenta e quatro reais);

Lote 2: A empresa WORLDNET TELECOM COMERCIO E SERVICOS
DE TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ 05.773.360/0001-40, valor R$
245.000,00 (duzentos e quarenta e cinco mil reias);

Lote 3: A empresa VECTRA CONSULTORIA E SERVICOS LTDA,
CNPJ 41.249.921/0001-70, valor R$ 1.053.828,00 (hum milhão,
cinquenta e três mil, oitocentos e vinte e oito reais).

Por terem apresentado o menor valor, totalizando, desta forma, o valor
global para os lotes 1, 2 e 3 de R$ 6.099.502,00 (seis milhões, noventa
e nove mil e quinhentos e dois reais) atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 21 de outubro de 2020.

Francisco Dirceu Barros
Procurador Geral de Justiça

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PL 024/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 1867
Assunto: Ficha de Visita de Inspeção nº 060/2014
Data do Despacho: 20/10/20
Interessado(a): Marcelo Tebet Halfeld
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento, em cumprimento ao voto proferido pela Excelentíssima
Conselheira, Dra. Maria Helena da Fonte na 28ª Sessão Ordinária do
Conselho Superior do Ministério Público.

Número protocolo Interno: 1868
Assunto: Ficha de Visita de Inspeção nº 043/2014
Data do Despacho: 20/10/20
Interessado(a): Joana Cavalcanti de Lima
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento, em cumprimento ao voto proferido pela Excelentíssima
Conselheira, Dra. Andrea Karla na 26ª Sessão Ordinária do Conselho
Superior do Ministério Público.

Número protocolo Interno: 1873
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 21/10/20

DESPACHOS Nº 190.
Recife, 21 de outubro de 2020

Interessado(a): João Elias da Silva Filho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1874
Assunto: Ofício CGMP nº 368/2020-SP
Data do Despacho: 21/10/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo: 11974252
Assunto: OECPJ nº 003/2020
Data do Despacho: 21/10/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

A Corregedoria Geral do Ministério Público de Pernambuco, no uso de
suas atribuições legais, torna público o Quadro Estatístico Mensal,
referente ao mês de Setembro/2020, conforme anexo.

QUADRO ESTATÍSTICO MENSAL Nº 09/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

AVISO

Considerando o feriado do dia 02 de novembro – Finados, AVISO que
todos os documentos, bem como demais informações e publicações do
Diário Oficial do Estado com impacto financeiro e necessários à
preparação da folha de pagamento de membros e servidores,
correspondentes ao mês de Novembro/2020, devem ser encaminhados
à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas – CMGP - até o dia
03/11/2020 (terça-feira), contendo o despacho final. Os documentos e
processos que chegarem à CMGP após o prazo fixado neste Aviso
serão providenciados na folha de pagamento do mês subsequente.

Recife, 21 de outubro de 2020.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

AVISO Nº SGMP Nº  039/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da comunicação enviada via e-mail pela
Administração das Promotorias de Justiça de Arcoverde;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 579/2020, publicada
em  30/09/2020, para:

PORTARIA POR-SGMP Nº 632/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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II – Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação das horas no banco de horas dos servidores
para posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de outubro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n°301370/2020;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Conceder o gozo de licença - prêmio ao servidor JOSUE VALENTIM
DA SILVA, matrícula nº188.643-6, Técnico Ministerial - Contabilidade,
lotado no Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Combate à
Sonegação Fiscal, por um prazo de 30 dias, contados a partir de
03/11/2020;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 03/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21  de outubro de 2020.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 633/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo. Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Dr. Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos:

No dia 14 e 20/10/2020.

Expediente: Requerimento
Requerente: Sra. Sandra Rodrigues Campos
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Ciente. Encaminhe-se à Coordenadoria
Ministerial de Gestão de Pessoas para arquivamento, remetendo-se
cópia a Coordenadoria Ministerial de Finanças.

Expediente: E-mail/2019
Requerente: STI
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Coordenadoria Ministerial de Gestão de
Pessoas. Segue para prestar as informações necessárias.

Expediente: Inquérito Administrativo n°003/2019

DESPACHOS Nº No dia 14 e 20/10/2020.
Recife, 20 de outubro de 2020

Requerente: CPPAD
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao apoio da SGMP. Trata-se do Ofício nº 018/2020, de
06.10.2020, referente à Sindicância Administrativo-Disciplinar nº
020/2020, encaminhado pela Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar do MPPE. Encaminhem-se os autos à
Assessoria Jurídica Ministerial para análise e pronunciamento quanto a
manifestação apresentada pela referida Comissão.

Expediente: Inquérito Administrativo n°020/2020
Requerente: CPPAD
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao apoio da SGMP. Trata-se do Ofício nº 013/2020, de
01.10.2020, referente à Sindicância Administrativo-Disciplinar nº
020/2020, encaminhado pela Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar do MPPE. Encaminhe-se os autos à
Assessoria Jurídica Ministerial para análise e pronunciamento quanto  a
manifestação apresentada pela referida Comissão.

 Recife, 20 de Outubro de 2020.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 32ª E 33ª PROMOTORIAS
DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL Procedimento
nº 01776.000.014/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil 01776.000.014/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:  Apurar falta de fornecimento pela SDSCJ de itens
necessários aos acolhidos na CRAUR e utilização indevida do BPC de
criança/adolescente

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da  ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos, por
seus órgãos da administração direta e indireta, assim como pelos
serviços de  relevância pública, promovendo as medidas necessárias
para a sua garantia e proteção;

CONSIDERANDO trami tar  nesta Promotor ia  de Just iça o
Procedimento Preparatório nº 2020.32.006, instaurado a partir de
representação da 1ª Vara da Infância e Juventude da Capital que
encaminhou, através do ofício nº 2020.0182.000117, cópia da prestação
de contas da criança J.V.M.daS., acolhida na Comunidade Rodolfo
Aureliano - CRAUR, contida nos autos do Processo nº 0041020-
95.2015.8.17.0001, onde se constatava a utilização de verbas do BPC
do acolhido para custear produtos e serviços que deveriam ser
fornecidos pelo Estado;

PORTARIA Nº 01776.000.014/2020
Recife, 20 de outubro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO que, em razão dos fatos e como diligências
preliminares, este Órgão Ministerial expediu ofícios à instituição de
acolhimento CRAUR, bem como à Secretaria de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude, para que prestassem esclarecimentos e
enviassem documentos necessários à presente apuração, assim como
solicitou à dirigente da CRAUR o envio das prestações de contas das
demais crianças e adolescentes acolhidas, tendo ainda realizado
audiência com representantes da SDSCJ e juntado os esclarecimentos
e documentos encaminhados pela dirigente da instituição e pela SDSCJ;

CONSIDERANDO que por ocasião da audiência virtual realizada no dia
15/10 /2020 com representantes da SDSCJ, a Gerente de Proteção
Especial de Alta Complexidade da SDSCJ informou que as crianças
anteriormente acolhidas na CRAUR foram transferidas para o Lar
Esperança, instituição de acolhimento de crianças e adolescentes
também vinculada à mesma Secretaria;

CONSIDERANDO que, em conformidade com o art. 32, parágrafo único,
da Resolução RES-CSMP Nº 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco, e do art. 1º, § 6º e 7º, da Resolução
nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, o prazo para
conclusão do procedimento de investigação preliminar  é de 90
(noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, e que na
hipótese de vencimento do referido prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva ação civil pública ou sua conversão
em inquérito civil;

CONSIDERANDO que, apesar das diligências efetuadas e informações
colhidas até então, ainda resta pendente o envio de informações pelo
Secretário de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude do Estado
de Pernambuco, conforme deliberação contida no item 1 "c" da
audiência virtual realizada no dia 15/10/2020, o que não foi possível
colher dentro do lapso temporal máximo previsto para conclusão deste
procedimento preparatório;

RESOLVE CONVERTER o procedimento acima referido em
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, a fim de dar continuidade às diligências
necessárias para elucidar os fatos e apurar as responsabilidades,
visando posterior promoção da competente ação ou outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei, determinando desde já as seguintes
providências: 

1 - autuem-se e registrem-se as peças do procedimento supracitado na
forma de inquérito civil público no sistema  eletrônico SIM;

2 - aguarde-se o envio pelo Secretário de Desenvolvimento Social,
Criança e Juventude do Estado de Pernambuco, até o dia 23/102020,
das informações constantes do item 1 "c" das deliberações da audiência
supracitada;

3 -  com a resposta ou findo o prazo, voltem os autos conclusos;

4 - encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico à Secretaria-
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial bem como
ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao Centro de Apoio  Operacional às Promotorias de
Justiça da Infância e Juventude, para ciência, nos termos do disposto no
artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de 27.02.2019,
publicada no DOE de 28.02.2019.

Cumpra-se.

Recife, 20 de outubro de 2020.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 32ª E 33ª PROMOTORIAS
DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL Procedimento
nº 01776.000.533/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PA Nº 35/2020 Procedimento
Adminis t rat ivo de acompanhamento de pol í t icas públ icas
01776.000.533/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acompanhar o Plano de Regionalização e Reordenamento
dos Serviços de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes
da SDSCJ do Estado de Pernambuco

CONSIDERANDO a previsão contida no Art. 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069 /90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como
o teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual  estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o  instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas  públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto.

CONSIDERANDO a previsão legal do art. 86, do Estatuto da Criança e
do Adolescente, de que a "política de atendimento dos direitos da
criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de
ações governamentais e nãogovernamentais, da União, dos estados, do
Distrito Federal e dos Territórios", sendo ainda, diretriz da política de
atendimento a municipalização do atendimento, conforme art. 88, I, do
mesmo diploma legal;

CONSIDERANDO a existência de três serviços de acolhimento de
crianças e adolescentes localizados nesta cidade do Recife, vinculados
à Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude -
SDSCJ, quais sejam, Casa da Madalena, Casa Vovó Geralda e Lar
Esperança, que acolhem crianças e adolescentes originárias
especialmente de municípios que não dispõem de tais serviços da alta
complexidade, alguns do Agreste e até do Sertão do Estado e, por outro
lado, verificando que tal situação dificulta ou até impede a  preservação
do vínculo familiar e reintegração familiar, princípios estes expressos no
art. 92, I, da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO os documentos enviados pela 26ª Promotoria de
Justiça do Patrimônio Público da Capital, correspondente à cópia
integral do Inquérito Civil nº 81 /2016, onde há a informação de que a
SDSCJ está implantando o Plano de Regionalização dos serviços de
acolhimento de crianças e adolescentes, havendo a previsão de
encerramento gradual da execução direta do acolhimento pela SDSCJ,
com a contratação através de chamamento público de entidades para
executar tais serviços nas comarcas de origem das crianças ou em
comarcas próximas e verificando a necessidade de  acompanhar a
efetiva implementação do referido Plano de regionalização a ser
executado pela SDSCJ;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a)    oficiar à SDSCJ, a fim de que encaminhe as ações já adotadas para
cumprimento e implementação do Plano de Regionalização, bem como
apresente o cronograma das etapas

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros
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Clênio Valença Avelino de Andrade
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Antônio Rolemberg Feitosa Júnio
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Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
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Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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previstas para sua conclusão, devendo ainda indicar se já houve a
publicação de chamamento público de entidades, devendo encaminhar
os documentos pertinentes;

b) com a resposta acima, voltem os autos conclusos.

Cumpra-se.

Recife, 20 de outubro de 2020.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
32º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6º PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU Procedimento nº
01884.000.053/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.053/2020

OBJETO: Documento originário do Sistema Arquimedes, referente ao
Sr. José Bezerra da Silva, em que se encontra em conflito familiar

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de  suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e 

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania,
à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso; 

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO que a NOTÍCIA DE FATO expirou e há necessidade
de apurar fato que enseje a tutela de  direitos individuais indisponíveis,
concernente a situação de negligência e vulnerabilidade que se encontra
a pessoa  idosa, consoante narrativa constante dos autos;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019). Resolvo,  ainda, promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das

PORTARIAS Nº 01884.000.053/2020
Recife, 17 de junho de 2020

seguintes providências: 

1. Renove-se os termos do Ofício 062/2019 retro fazendo constar ainda
que  o relatório com a solução do caso deverá ser encaminhado a esta
promotoria de justiça com a máxima urgência. Prazo: quinze dias.

2. Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
CorregedoriaGeral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.  Cumpra-se. 

Caruaru, 17 de junho de 2020. 

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6º PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU Procedimento nº
01884.000.052/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.052/2020

OBJETO: Documento originário do Sistema Arquimedes, referente a
Sra. Josefa Maria de Oliveira, agredida física e psicologicamente pelos
filhos.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de  suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e 

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania,
à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso; 

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO que a NOTÍCIA DE FATO expirou e há necessidade
de apurar fato que enseje a tutela de  direitos individuais indisponíveis,
concernente a situação de negligência e vulnerabilidade que se encontra
a pessoa  idosa, consoante

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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narrativa constante dos autos;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).

Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: 

1. Renove-se os termos do Ofício 589/2019 retro fazendo constar que o
relatório com a solução do caso deverá  ser encaminhado a esta
promotoria de justiça com a máxima urgência. Prazo: 15 dias.

2. Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
CorregedoriaGeral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.  

Cumpra-se. 

Caruaru, 17 de junho de 2020.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6º PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU Procedimento nº
01884.000.054/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.054/2020

OBJETO: Documento originado do sistema arquimedes referente a Sra.
Terezinha Leonel das Neves, que está sendo agredida física e
psicologicamente pela filha.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de  suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e 

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania,
à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso; 

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer

tipo de negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e
todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na
forma da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos
direitos do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO que a NOTÍCIA DE FATO expirou e há necessidade
de apurar fato que enseje a tutela de  direitos individuais indisponíveis,
concernente a situação de negligência e vulnerabilidade que se encontra
a pessoa  idosa, consoante narrativa constante dos autos;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).

Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: 

1. Encaminhe-se os autos a analista ministerial em psicologia para
emissão de relatório técnico em 30 dias.

2. Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
CorregedoriaGeral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.  

Cumpra-se. 

 Caruaru, 17 de junho de 2020. 

 Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6º PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU Procedimento nº
01884.000.046/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.046/2020

OBJETO: Documento originado do sistema arquimedes referente a Sra.
Naíde Maria da Conceição, negligenciada por parte da filha.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de  suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e 

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
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Clênio Valença Avelino de Andrade
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Alexandre Augusto Bezerra
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Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
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sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania,
à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso; 

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO que a NOTÍCIA DE FATO expirou e há necessidade
de apurar fato que enseje a tutela de  direitos individuais indisponíveis,
concernente a situação de negligência e vulnerabilidade que se encontra
a pessoa  idosa, consoante narrativa constante dos autos;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).

Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: 

1. Renove-se os termos do Ofício 586/2019 retro fazendo constar ainda
que o relatório com a solução do caso deverá ser encaminhado a esta
promotoria de justiça no Prazo de quinze dias.

2. Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
CorregedoriaGeral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

 Cumpra-se. 

Caruaru, 17 de junho de 2020. 

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6º PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU Procedimento nº
01884.000.056/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.056/2020

OBJETO: Documento originado do sistema arquimedes, referente a Sra.
Vera Lúcia da Silva, que está sofrendo possível abuso financeiro.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de  suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e 

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania,
à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso; 

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO que a NOTÍCIA DE FATO expirou e há necessidade
de apurar fato que enseje a tutela de  direitos individuais indisponíveis,
concernente a situação de negligência e vulnerabilidade que se encontra
a pessoa  idosa, consoante narrativa constante dos autos;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019). Resolvo,  ainda, promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências: 

1. Oficie-se ao INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) para informar
acerca do benefício previdenciário da pessoa idosa - constando nome,
filiação, CPF e endereço -  tais como tipo de benefício, valor recebido,
existência de  eventuais empréstimos consignados supostamente
adquiridos pela pessoa idosa, dentre outros, enviando resposta, com
fulcro no art. 74, V, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), no prazo
de 15 (quinze) dias.

 2. Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
CorregedoriaGeral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.  

Cumpra-se. 

Caruaru, 17 de junho de 2020.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6º PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU Procedimento nº
01884.000.055/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.055/2020
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OBJETO: Documento originário do sistema arquimedes, referente a Sra.
Inês Maria dos Santos Silva, negligenciada e abusada financeiramente.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de  suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e 

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania,
à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso; 

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO que a NOTÍCIA DE FATO expirou e há necessidade
de apurar fato que enseje a tutela de  direitos individuais indisponíveis,
concernente a situação de negligência e vulnerabilidade que se encontra
a pessoa  idosa, consoante narrativa constante dos autos;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019). Resolvo,  ainda, promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências: 

1. Requisite-se da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e
Direitos Humanos relatório circunstanciado pelo CREAS e a ativação do
serviço de convivência e fortalecimento de vínculos à luz do relatório da
analista ministerial em psicologia para o caso em comento.  Prazo: trinta
dias.

2. Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
CorregedoriaGeral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

  Cumpra-se. 

Caruaru, 17 de junho de 2020. 

 Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO
6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.190/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01891.000.190/2020

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições,  com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº
03/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO o teor da denúncia anônima formulada através da
Ouvidoria do MPPE, noticiando a insuficiência de auxiliares de
desenvolvimento infantil - ADIs na CRECHE MUNICIPAL CASINHA
AZUL, razão pela qual as crianças que frequentam a instituição estão
sendo liberadas mais cedo, sem o cumprimento do horário em tempo
integral;

CONSIDERANDO que durante a tramitação da notícia de fato a
Secretaria de Educação do Município foi instada a se manifestar sobre
tais irregularidades e apresentou o ofício nº 319/2020-DEAJU/SEDUC,
acompanhado da nota técnica nº 15 /2020, informando que "estas
situações foram referentes ao mês fevereiro e início do mês de  março,
que na segunda quinzena do referido mês, as atividades da Unidade
foram suspensas devido a pandemia do novo corona vírus" (sic);

CONSIDERANDO a necessidade de confirmar se a irregularidade em
questão já foi saneada, com o correto preenchimento do quadro de
servidores na creche denunciada, de modo a atender corretamente os
seus alunos, após o retorno das aulas  presenciais, atualmente
suspensas em razão da pandemia da COVID-19, inclusive em horário
integral; com a posterior realização de inspeção pela Analista Ministerial
em Pedagogia na unidade escolar;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo
206, que: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...] VII- garantia de padrão de qualidade.”,  assim  como estabelece no
art. 211, § 2º, que “Os  Municípios atuarão prioritariamente no ensino
fundamental e na educação infantil”;

CONSIDERANDO  o disposto no art. 14 da RES-CSMP nº 003/2019, de
28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa,
será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela
dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da 
legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício  das
atribuições inerentes às suas funções institucionais"; 

CONSIDERANDO,  por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para  o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE,  com fulcro no artigo 14  e segs. da Resolução RES-CSMP
nº 03 /2019,  do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR 
o presente INQUÉRITO CIVIL, com a responsabilização do(s) agente(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que se segue:

1) registre-se e autue-se a presente portaria no sistema extrajudicial
eletrônico de procedimentos do MPPE - SIM,  com a juntada dos
documentos anexos, delimitando como objeto da

PORTARIA Nº 01891.000.190/2020
Recife, 21 de outubro de 2020
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investigação a apuração de notícia de insuficiência de auxiliares de
desenvolvimento infantil - ADIs para o atendimento dos estudantes da
CRECHE MUNCIPAL CASINHA AZUL;

2)   remeta-se cóp ia  desta  por tar ia  à  Secretar ia-Gera l  do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, e ao CAOP
Educação, tudo por meio eletrônico, bem como comunique-se ao
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público, nos termos do disposto no artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019; 

3) Cumpra-se de imediato a diligência constante no despacho exarado
em 02/06 /2020;

4) Comunique-se à Secretaria-geral do Ministério Público para
providências que diversas investigações em tramitação nos órgãos
especializados em defesa da educação da Capital estão paralisadas em
decorrência da falta de Analista Ministerial em Pedagogia para realizar
inspeções nas unidades de ensino que constituem objeto de
fiscalização, e que dita ausência impactará negativamente na adoção de
providências com relação às irregularidades cuja apuração depende do
apoio técnico fornecido por aquele servidor especializado; 

5) Com o decurso do prazo assinalado para o cumprimento do
expediente do item "3", com ou sem resposta, certifique-se, e retorne
inquérito civil concluso.

Cumpra-se.

Recife, 21 de outubro de 2020. 

Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.190/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01891.000.190/2020

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições,  com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº
03/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO o teor da denúncia anônima formulada através da
Ouvidoria do MPPE, noticiando a insuficiência de auxiliares de
desenvolvimento infantil - ADIs na CRECHE MUNICIPAL CASINHA
AZUL, razão pela qual as crianças que frequentam a instituição estão
sendo liberadas mais cedo, sem o cumprimento do horário em tempo
integral;

CONSIDERANDO que durante a tramitação da notícia de fato a
Secretaria de Educação do Município foi instada a se manifestar sobre
tais irregularidades e apresentou o ofício nº 319/2020-DEAJU/SEDUC,
acompanhado da nota técnica nº 15 /2020, informando que "estas
situações foram referentes ao mês fevereiro e início do mês de  março,
que na segunda quinzena do referido mês, as atividades da Unidade
foram suspensas devido a pandemia do novo corona vírus" (sic);

CONSIDERANDO a necessidade de confirmar se a irregularidade em
questão já foi saneada, com o correto preenchimento do quadro de
servidores na creche denunciada, de modo a atender corretamente os
seus alunos, após o retorno das aulas presenciais, atualmente
suspensas em razão da pandemia da

PORTARIAS Nº 01891.000.190/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

COVID-19, inclusive em horário integral; com a posterior realização de
inspeção pela Analista Ministerial em Pedagogia na unidade escolar;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo
206, que: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...] VII- garantia de padrão de qualidade.”,  assim  como estabelece no
art. 211, § 2º, que “Os  Municípios atuarão prioritariamente no ensino
fundamental e na educação infantil”;

CONSIDERANDO  o disposto no art. 14 da RES-CSMP nº 003/2019, de
28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa,
será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela
dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da 
legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício  das
atribuições inerentes às suas funções institucionais"; 

CONSIDERANDO,  por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para  o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE,  com fulcro no artigo 14  e segs. da Resolução RES-CSMP
nº 03 /2019,  do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR 
o presente INQUÉRITO CIVIL, com a responsabilização do(s) agente(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que se segue:

1) registre-se e autue-se a presente portaria no sistema extrajudicial
eletrônico de procedimentos do MPPE - SIM,  com a juntada dos
d o c u m e n t o s  a n e x o s ,   d e l i m i t a n d o   c o m o  o b j e t o  d a
investigação a apuração de notícia de insuficiência de auxiliares de
desenvolvimento infantil - ADIs para o atendimento dos estudantes da
CRECHE MUNCIPAL CASINHA AZUL;

2)   remeta-se cóp ia  desta  por tar ia  à  Secretar ia-Gera l  do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, e ao CAOP
Educação, tudo por meio eletrônico, bem como comunique-se ao
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público, nos termos do disposto no artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019; 

3) Cumpra-se de imediato a diligência constante no despacho exarado
em 02/06 /2020;

4) Comunique-se à Secretaria-geral do Ministério Público para
providências que diversas investigações em tramitação nos órgãos
especializados em defesa da educação da Capital estão paralisadas em
decorrência da falta de Analista Ministerial em Pedagogia para realizar
inspeções nas unidades de ensino que constituem objeto de
fiscalização, e que dita ausência impactará negativamente na adoção de
providências com relação às irregularidades cuja apuração depende do
apoio técnico fornecido por aquele servidor especializado; 

5) Com o decurso do prazo assinalado para o cumprimento do
expediente do item "3", com ou sem resposta, certifique-se, e retorne
inquérito civil concluso.

Cumpra-se.

Recife, 21 de outubro de 2020. 

Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça.
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Inquérito Civil 02144.000.289/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através
do(a) Promotor (a) de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei nº
8.625/93, artigo 4º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº 12/94 e artigo
8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO a Recomendação da CGMP nº 11/2020, publicada no
DOE de 22/06/2020, a qual recomenda aos membros que iniciem a
migração dos Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis para o
SIM;

CONSIDERANDO a instrução dos autos físicos nº (2018.210485),
instaurado para fins de apurar (Denúncia de irregularidades na Escola
Municipal Duque de Caxias), no dia (04 de dezembro de 2018), tendo
como INVESTIGADO o Município de Jaboatão.

RESOLVE: REGISTRAR o presente Inquérito Civil, através da migração
dos autos físicos nº (2018.210485) no SIM, conforme Portaria de
Instauração já constante nos autos, adotando-se as seguintes
providências:

1) Comunique-se à CGMP, por meio eletrônico, a migração do referido
Procedimento;

2) Requisite-se laudo pedagógico. Esclareço que o registro no
Arquimedes do movimento de migração, com indicação nos autos físicos
aqui referido o novo número gerado pelo SIM, já fora realizado por esta
Promotora de Justiça.

Jaboatão dos Guararapes, 21 de outubro de 2020.

 Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.266/2020 — Notícia de
Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.266/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
idosos, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso
III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n°
8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art.
14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 060/2020 (arquimedes 2020/11330),
instaurado para apurar vulnerabilidade da idosa AUDINEIA;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de

PORTARIAS Nº 02144.000.266/2020
Recife, 20 de outubro de 2020

Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual
período, uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá
ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO, entretanto, que a orientação é realizar a migração
para o SIM dos novos inquéritos civis instaurados, ainda que fruto de
conversão de procedimentos preparatórios físicos;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE: INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP – CIDADANIA e à Secretaria-Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;

2. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;

3. CUMPRA-SE O ÚLTIMO DESPACHO, REQUISITANDO LAUDO
PSICOSSOCIAL A SER REALIZADO DE FORMA PRESENCIAL,
CONSOANTE SUGERIDO NO ÚLTIMO LAUDO, OBSERVANDO-SE
PARA TAL OS PROTOCOLOS DE BIOSSEGURANÇA IMPOSTOS
PELA PANDEMIA DA COVID 19.

Jaboatão dos Guararapes, 20 de outubro de 2020.

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.800/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Inquérito Civil 02053.000.800/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.000.800 /2020, na qual se relata que a operadora de saúde
Unimed Recife Cooperativa de Trabalho Médico estaria interrompendo o
tratamento de paciente portador de transtorno do espectro do autismo,
modificando unilateralmente o estabelecimento clínico que já
acompanha o paciente, impondo que o seu acompanhamento venha a
ocorrer em clínica pertencente a própria operadora de saúde.

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
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CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO  que constitui direito básico do consumidor “a
proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos
ou nocivos”, na forma do art. 6º, I, do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que também se apresenta como direito básico do
consumidor "a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva,
métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e
serviços", conforme estabelece o art. 6º, IV, do Código de Defesa do
Consumidor;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da empresa
Unimed Recife Cooperativa de Trabalho Médico, adotando-se o Cartório
da 19ª PJ de Defesa do Consumidor as seguintes providências:

1 - Certifique o cartório se a denunciante encaminhou manifestação
acerca dos esclarecimentos formulados, com a indicação se o
tratamento já foi regularmente retomado. Em sentido contrário, reitere-se
a solicitação à denunciante em seu inteiro teor.

2 - Requisitem-se ao Procon/PE e Procon/Recife que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, encaminhem cópias de eventuais reclamações em face
da Unimed Recife Cooperativa de Trabalho Médico, nos últimos 12
(doze) meses, com objeto relativo a "interrupção do tratamento de
paciente portador de transtorno do espectro do autismo, modificando
unilateralmente o estabelecimento clínico que já acompanha o paciente,
impondo que o seu acompanhamento venha a ocorrer em clínica
pertencente a própria operadora de saúde".

Cumpra-se.

Recife, 20 de outubro de 2020.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.523/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.523/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.000.523 /2020, na qual se relata suposta prática abusiva de
elevação injustificada dos preços do leite, por parte dos seus respectivos
fabricantes, utilizando-se como fundamento a Pandemia do Covid-19.

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando

assegurar a todos existência digna, nos ditames da justiça social,
conforme o inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos
da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria  de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;

CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV,  estabelece como direito
básico do consumidor: "a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";

CONSIDERANDO que o art. 39, inciso X, do Código de Defesa do
Consumidor estabelece ser vedado ao fornecedor de produtos ou
serviços, dentre outras práticas abusivas, elevar sem justa causa o
preço de produtos ou serviços;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face dos Fabricantes
de Leite do Estado de Pernambuco., adotando-se o Cartório desta
Promotoria de Justiça as seguintes providências:

1 - Requisite-se à Senacon - Secretaria Nacional do Consumidor que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe o nome das empresas
fabricantes de leite em que houve efetiva constatação de aumentos
abusivos no preços durante o período de combate ao Covid-19, em vista
dos fatos relatados no Ofício-Circular nº 8/2020/GABSENACON
/SENACON/MJ.

2 - Requisite-se ao Procon/PE, encaminhando cópia da documentação
encaminhada pelo Senacon, a fim de verificar se houve o aumento
abusivo no preço do eite por parte dos fabricantes do citado produto,
durante o período de combate ao Covid-19, encaminhando relatório
circunstanciado da análise realizada em cada empresa que industrializa
leite no Estado de Pernambuco, com a indicação das condições
detectadas e providências administrativas adotadas.

Cumpra-se.

Recife, 20 de outubro de 2020.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.287/2020 — Notícia de
Fato

  PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (MIGRAÇÃO)

Inquérito Civil 02144.000.105/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através
do(a) Promotor (a) de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei nº
8.625/93, artigo 4º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº 12/94 e artigo
8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO a Recomendação da CGMP nº 11/2020, publicada no
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Administrativos e Inquéritos Civis para o SIM;

CONSIDERANDO a instrução dos autos físicos nº (2018.231786),
instaurado para fins de apurar denúncia de possíveis irregularidades
quanto à realização de Educação Física nas Escolas Municipais,
Antônio Vieira de Melo e Maria Feijó no dia 17 de janeiro de 2019, tendo
como INVESTIGADO o Município de Jaboatão dos Guararapes

RESOLVE: REGISTRAR o presente Inquérito Civil, através da migração
dos autos físicos nº (2017.2712450) no SIM, conforme Portaria de
Instauração já constante nos autos, adotando-se as seguintes
providências:

1) Comunique-se à CGMP, por meio eletrônico, a migração do referido
Procedimento;

2) Cumpra-se o último despacho constante nos autos, requisitando-se
laudo pedagógico atualizado. Esclareço que o registro no Arquimedes
do movimento de migração, com indicação nos autos físicos aqui
referido o novo número gerado pelo SIM, já fora realizado por esta
Promotora de Justiça.

Jaboatão dos Guararapes, 20 de outubro de 2020.  

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão,
Promotora de Justiça

SOLON IVO DA SILVA FILHO
16º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Ministério Público do Estado de Pernambuco
Promotoria de Justiça da Comarca de Jataúba/PE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 001/2020

SIM nº 01412.000.111/2020

Objeto: Ofício nº 141/2020 CAOP/PPTS.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício pleno na Promotoria de Justiça da Comarca de Jataúba,
que subscreve a presente portaria, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129 da Constituição Federal e pela Lei Orgânica do
Ministério Público de Pernambuco, e ainda:

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo
as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o recebimento ofício nº 141/2020 CAOP/PPTS,
encaminhada pelo 00031/2020/TCE - PE/MPCO-RCD oriundo do
Ministério Público de Contas, em desfavor do Prefeito Antônio Cordeiro
do Nascimento, denúncia referente ao exercício financeiro de 2015 em
relação ao Regime Geral de Previdência (RGPS), Indícios de
apropriação indébita previdenciária (art. 168-A do CP), uma vez que fora
descontada da remuneração dos servidores da Prefeitura, e não
recolhida ao INSS a quantia de R$ 8.560,88. Da mesma forma, não
houve repasse de parte da contribuição patronal, também afeta à
Prefeitura, no importe de R$ 77.387,23;

CONSIDERANDO foram realizadas despesas com aquisição de
combustíveis, no valor total de R$ 923.600,00, sem o devido controle
das requisições de abastecimentos e, por conseguinte, sem a regular
liquidação da despesa anterior ao seu pagamento, consubstanciando
indícios de prejuízo ao erário;

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE JATAÚBA Procedimento nº 01412.000.111/2020 —

PORTARIA Nº INSTAURAÇÃO Nº 001/2020   -
Recife, 9 de outubro de 2020

Notícia de Fato Av.ver.pedro Doca Flho, S/n, Bairro Centro, CEP
55180000, Jataúba, Pernambuco Tel. (081) 37461909 — E-mail
pjjatauba@mppe.mp.br

CONSIDERANDO que a documentação constante do procedimento
contém indícios da prática de ato de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO é missão Constitucional do Ministério Público a
promoção do Inquérito Civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio e Social e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129,
inciso III, da CF);

 OBJETO: Ofício nº 141/2020 CAOP PPTS

INVESTIGADO: Prefeito Antônio Cordeiro do Nascimento.

REPRESENTANTE: TCE-PE/MPCO e CAOP/PPTS.

Cumpra-se.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Ministerial, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Jataúba, 09 de outubro de 2020.

Antônio Rolemberg Feitosa Júnior,
Promotor de Justiça.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Jataúba

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE Ferreiros

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
 (Procedimento Preparatório nº 001/2020)
Autos Arquimedes 2020/2821

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotoria de Justiça de Ferreiros, neste ato representada pela
Exma. Sra. Promotora de Justiça, CRISLEY PATRICK TOSTES, e do
outro lado, o Município de Camutanga/PE, neste ato representado por
ARMANDO PIMENTEL DA ROCHA, brasileiro, casado, prefeito de
Camutanga/PE, CPF 611.992.064-15, nascido aos 22/06/1970, filho de
Antônio Trajano da Rocha e Maria de Lourdes Pimentel da Rocha, com
endereço à Av. Presidente Getúlio Vargas, nº 240, Centro,
Camutanga/PE, doravante designado por COMPROMISSÁRIO, celebra
o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Constituição Federal, art. 127);
CONSIDERANDO que dentre os direitos difusos, encontra-se a
probidade administrativa;
CONSIDERANDO o disposto no art. 39, parágrafo 2º, da RES-CSMP
03/2019, que dispõe ser “cabível o compromisso de ajustamento de
conduta nas hipóteses configuradoras de improbidade administrativa,
sem prejuízo do ressarcimento ao erário e da aplicação de uma ou
algumas das sanções previstas em lei, de acordo com a conduta ou o
ato praticado.”
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
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patrimônio público e social, da moralidade e da eficiência administrativa,
nos termos dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição da
República; artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 8.625/93; e artigo 46,
inciso VI, “b”, da Lei Complementar Estadual nº 25/96;
CONSIDERANDO que os agentes públicos de qualquer nível ou
hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios
administrativos constitucionais (legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência), no trato dos assuntos que lhe são afetos;
CONSIDERANDO que, por vezes, são encaminhadas a esta Promotoria
de Justiça “denúncias” de que o município de Camutanga/PE promove
descontos na folha de pagamentos de seus servidores, ativos e inativos,
relativos aos empréstimos consignados por eles realizados junto à
instituições financeiras, sem, contudo, efetuar o devido repasse aos
bancos respectivos; culminando com a inscrição do nome de servidores
junto ao SERASA e SPC, impedindo-os de realizar determinadas
transações financeiras e contratações, além de acarretar o pagamento
pelos cofres públicos municipais de juros incidentes e ainda eventual
condenação por danos morais ao servidores lesados;
CONSIDERANDO que o desconto de empréstimos consignados, uma
vez realizado na folha de pagamento dos servidores municipais, mas
não repassado de imediato às instituições financeiras, para atender
qualquer outro fim, por si só constitui Ato de Improbidade Administrativa,
pois fere o princípio da moralidade e da legalidade;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 11, inciso I e II, da Lei no
8.429/92 constitui improbidade administrativa ato que atenta contra os
princípios da Administração Pública qualquer ação que viole o dever de
honestidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente
praticar ato visando fim proibido em lei e retardar ou deixar de praticar
indevidamente ato de ofício;
CONSIDERANDO que além das sanções previstas no âmbito da Lei de
Improbidade Administrativa, tais condutas podem importar no
cometimento de crime de peculato pelo gestor municipal.
RESOLVEM celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, com eficácia de título executivo extrajudicial observado
as seguintes cláusulas:
Cláusula Primeira – DO OBJETO
        1.1. O presente Termo de Ajustamento de Conduta (TAC),
elaborado nos termos do § 6º do art. 5º da Lei da Ação Civil Pública tem
por objeto evitar atrasos no repasse junto às instituições financeiras
conveniadas com o município de Camutanga, referente aos pagamentos
dos empréstimos consignados.
Cláusula Segunda - DA OBRIGAÇÃO DE FAZER -
2.1. O município se compromete a manter em dia o repasse às
instituições financeiras respectivas (Bradesco, Banco do Brasil, Caixa
Econômica Federal e outras) dos valores descontados da folha de
pagamento dos servidores municipais a título de empréstimos
consignados; bem como encaminhar, mensalmente, até o dia 30 de
cada mês, ao Ministério Público, a respectiva comprovação - documento
a ser obtido junto à instituição bancária - de inexistência de débitos da
referida natureza no mês vigente;
Cláusula Terceira – DA MULTA
3.1. O descumprimento das cláusulas ora pactuadas sujeitará, após
prévia notificação, não inferior a 10 (dez) dias, o COMPROMISSÁRIO
deste Termo de Ajuste, ao pagamento da multa diária no valor de R$
1.000,00 (mil reais) para cada obrigação descumprida e por cada
instituição financeira credora;
Parágrafo Primeiro – A multa deverá ser paga no prazo de 15 (quinze)
dias, contados da data da ciência da notificação expedida pela
Promotoria de Justiça, ao final do qual serão acrescidos juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, sem prejuízo da correção monetária.
Parágrafo Segundo – O pagamento da multa será feito mediante
depósito em favor do Fundo de Desenvolvimento Institucional do
Ministério Público de Pernambuco, estabelecido

pela Lei Estadual n. 15.996/2017.
Parágrafo Terceiro – A execução da multa não exclui a possibilidade de
propositura de Ação Pública pelo Ministério Público Estadual, na
hipótese de descumprimento total ou parcial do presente ajuste, ou se
este, em razão de outras circunstâncias, vier a revelar-se inadequado ou
insuficiente para a efetiva proteção do patrimônio público e social.
Cláusula Quarta – DA EFICÁCIA
4.1. O presente termo de compromisso terá eficácia de título executivo
extrajudicial, tanto para as obrigações de fazer, quanto para as
obrigações pecuniárias neles assumidas, de acordo com os artigos 5º, §
6º, da Lei nº 7.347/85 e art. 585, inciso VIII, do Código de Processo Civil.
Parágrafo Primeiro – A execução do presente termo de compromisso de
ajustamento far-se-á sem prejuízo de outras medidas administrativas
e/ou judiciais que possam ser adotadas em razão de seu
descumprimento.
Parágrafo Segundo - O presente Termo de Compromisso de
Ajustamento de Conduta não substitui, altera ou revoga qualquer outro
anteriormente assinado.
Parágrafo Terceiro – Fica elegido o foro da Comarca de Ferreiros/PE,
para solucionar qualquer conflito que possa advir do presente termo.

Ferreiros/PE, 20 de outubro de 2020.

____________________________________
CRISLEY PATRICK TOSTES
Promotora de Justiça

________________________________
ARMANDO PIMENTEL DA ROCHA
Prefeito do Município de Camutanga

TESTEMUNHAS:

1)

2)

CRISLEY PATRICK TOSTES
Promotor de Justiça de Ferreiros

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.281/2020 — Notícia de
Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (MIGRAÇÃO)

Inquérito Civil 02144.000.105/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através
do(a) Promotor (a) de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei nº
8.625/93, artigo 4º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº 12/94 e artigo
8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO a Recomendação da CGMP nº 11/2020, publicada no
DOE de 22/06/2020, a qual recomenda aos membros que iniciem a
migração dos Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis para o
SIM;

CONSIDERANDO a instrução dos autos físicos nº (2019.294542),
instaurado para fins de apurar (Denúncia de possível vulnerabilidade de
Alice Francisca da Silva da Silva), no dia 16 de março de 2020, tendo
como INVESTIGADO os familiares;

RESOLVE:

REGISTRAR o presente Inquérito Civil, através da migração dos
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autos físicos nº (2017.2712450) no SIM, conforme Portaria de
Instauração já constante nos autos, adotando-se as seguintes
providências:

1) Comunique-se à CGMP, por meio eletrônico, a migração do referido
Procedimento;

2) Cumpra-se o último despacho constante nos autos, requisitando-se
imediata intervenção do CRAS e CREAS, com resultado da intervenção
ao MP em 15 dias (frise-se tratar de expediente repetido).

Esclareço que o registro no Arquimedes do movimento de migração,
com indicação nos autos físicos aqui referido o novo número gerado
pelo SIM, já fora realizado por esta Promotora de Justiça.

Jaboatão dos Guararapes, 21 de outubro de 2020.  

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.283/2020 — Notícia de
Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (MIGRAÇÃO)

Inquérito Civil 02144.000.105/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através
do(a) Promotor (a) de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei nº
8.625/93, artigo 4º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº 12/94 e artigo
8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO a Recomendação da CGMP nº 11/2020, publicada no
DOE de 22/06/2020, a qual recomenda aos membros que iniciem a
migração dos Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis para o
SIM;

CONSIDERANDO a instrução dos autos físicos nº (2019.276742),
instaurado para fins de apurar (Denúncia de possível vulnerabilidade de
João de Deus), no dia (27 de fevereiro de 2020), tendo como
INVESTIGADO os familiares;

RESOLVE: REGISTRAR o presente Inquérito Civil, através da migração
dos autos físicos nº (2019.276742) no SIM, conforme Portaria de
Instauração já constante nos autos, adotando-se as seguintes
providências:

1) Comunique-se à CGMP, por meio eletrônico, a migração do referido
Procedimento;

2) Oficie-se novamente a 1ª Promotoria de Justiça Cível para que
esclareça se o usuário permanecerá na ILPI por ordem judicial daquele
juízo e, em caso positivo, que seja esclarecido se a 1ª PJ Cível fará o
acompanhamento do caso. Esclareço que o registro no Arquimedes do
movimento de migração, com indicação nos autos físicos aqui referido o
novo número gerado pelo SIM, já fora realizado por esta Promotora de
Justiça.

Jaboatão dos Guararapes, 21 de outubro de 2020.

 Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.284/2020 — Notícia de
Fato

  PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (MIGRAÇÃO)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através
do(a) Promotor (a) de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei nº
8.625/93, artigo 4º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº 12/94 e artigo
8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO a Recomendação da CGMP nº 11/2020, publicada no
DOE de 22/06/2020, a qual recomenda aos membros que iniciem a
migração dos Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis para o
SIM;

CONSIDERANDO a instrução dos autos físicos nº (2019.248712),
instaurado para fins de apurar (denúncia de possível situação de
extrema vulnerabilidade, vivida pela idosa, Srª Edna Maria da Silva
Espíndola.), no dia 28 de janeiro de 2020, tendo como INVESTIGADO
os familiares;

RESOLVE: REGISTRAR o presente Inquérito Civil, através da migração
dos autos físicos nº (2019.248712) no SIM, conforme Portaria de
Instauração já constante nos autos, adotando-se as seguintes
providências:

1) Comunique-se à CGMP, por meio eletrônico, a migração do referido
Procedimento;

2) Cumpra-se o último despacho constante nos autos, requisitando-se
imediata intervenção do CREAS e CRAS, devendo o resultado da
intervenção ser encaminhado ao MP no prazo de 15 dias (frisando
tratar-se de expediente repetido);

Esclareço que o registro no Arquimedes do movimento de migração,
com indicação nos autos físicos aqui referido o novo número gerado
pelo SIM, já fora realizado por esta Promotora de Justiça.

Jaboatão dos Guararapes, 21 de outubro de 2020.  

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.285/2020 — Notícia de
Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (MIGRAÇÃO)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através
do(a) Promotor (a) de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei nº
8.625/93, artigo 4º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº 12/94 e artigo
8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO a Recomendação da CGMP nº 11/2020, publicada no
DOE de 22/06/2020, a qual recomenda aos membros que iniciem a
migração dos Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis para o
SIM;

CONSIDERANDO a instrução dos autos físicos nº (2018.249775),
instaurado para fins de apurar (denúncia de possível situação de risco
de VISLENE DA SILVA), no dia 06 de fevereiro de 2019, tendo como
INVESTIGADO os familiares;

RESOLVE: REGISTRAR o presente Inquérito Civil, através da migração
dos autos físicos nº (2018.249775) no SIM, conforme Portaria de
Instauração já constante nos autos, adotando-se as seguintes
providências:

1) Comunique-se à CGMP, por meio eletrônico, a migração do referido
Procedimento;
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2) Cumpra-se o último despacho constante nos autos, requisitando-se
imediata intervenção do CAPS, devendo o resultado da intervenção ser
encaminhado ao MP no prazo de 15 dias (frisando tratar-se de
expediente repetido);

Esclareço que o registro no Arquimedes do movimento de migração,
com indicação nos autos físicos aqui referido o novo número gerado
pelo SIM, já fora realizado por esta Promotora de Justiça.

Jaboatão dos Guararapes, 21 de outubro de 2020.

 Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.286/2020 — Notícia de
Fato

  PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (MIGRAÇÃO)

Inquérito Civil 02144.000.286/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através
do(a) Promotor (a) de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei nº
8.625/93, artigo 4º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº 12/94 e artigo
8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO a Recomendação da CGMP nº 11/2020, publicada no
DOE de 22/06/2020, a qual recomenda aos membros que iniciem a
migração dos Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis para o
SIM;

CONSIDERANDO a instrução dos autos físicos nº (2019.196841),
instaurado para fins de apurar (Denúncia de possível vulnerabilidade de
João Ramos Peixoto), no dia 13 de dezembro de 2019, tendo como
INVESTIGADO os familiares;

RESOLVE: REGISTRAR o presente Inquérito Civil, através da migração
dos autos físicos nº (2019.196841) no SIM, conforme Portaria de
Instauração já constante nos autos, adotando-se as seguintes
providências:

1) Comunique-se à CGMP, por meio eletrônico, a migração do referido
Procedimento;

2) Reitere-se ofício à Alta Complexidade, frisando tratar-se de
expediente repetido. Esclareço que o registro no Arquimedes do
movimento de migração, com indicação nos autos físicos aqui referido o
novo número gerado pelo SIM, já fora realizado por esta Promotora de
Justiça.

Jaboatão dos Guararapes, 21 de outubro de 2020.

 Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão,
Promotora de Justiça.
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PORTARIA POR-PGJ Nº 1.976/2020 

 

Nome Matrícula Cargo 

Onélia Carvalho de Oliveira 
Holanda 

 (Presidente e pregoeiro) 

188.883-8 Técnico Ministerial – Área 
Contabilidade 

Roberto Alves Gomes Júnior  
(Pregoeiro Substituto) 

188.685-1 Técnico ministerial – Área 
Administrativa 

Natalia de Morais Bezerra 189.324-6 Analista Ministerial – Área 
Engenharia Civil 

Suzanne Regina Vasconcelos dos 
Santos 

190.067-6 Administradora Ministerial de Sede - 
Nível 1 

Karine Lúcia de Lira e Andrade 
Carvalho 

188.645-2 Técnico Ministerial - Área 
Administrativa 

Lorena Freire G. Rodrigues da 
Costa 

189.089-1 Técnico Ministerial – Área 
Administrativa 

Adriana Maria Mendonça Lima e 
Silva 

189.743-8 Analista Ministerial – Área Jurídica 

Alexsandro Romão Batista da 
Silva 

188.588-0 Técnico Ministerial – Área 
Administrativa 
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Nome Matrícula Cargo 

LÉIA DOS SANTOS NEVES 

(Presidente e Pregoeiro) 
186.607-9 Técnica Ministerial Suplementar 

GIDELSON MANOEL DOS SANTOS 
(Pregoeiro Substituto) 

188.861-7 Técnico Ministerial – Área 
Contabilidade 

MARIA LÍGIA LIMA BEZERRA 188.879-0 Técnico Ministerial – Área 
Contabilidade 

JORGE ALEXANDRE SALVADOR 
DE ALCÂNTARA 

187.754-2 Técnico Ministerial – Área 
Informática 

 

JOSEFA LUZINETE BARBOSA 189.904-0 Psicóloga 

LUCIELLY CAVALCANTE DE 
OLIVEIRA 

189.049-2 Analista Ministerial – Área 

Processual 

RAQUEL MIRANDA DE OLIVEIRA 
KOHLER 

189.105-7 Técnica Ministerial - Administração 
 

VIVIANNE LIMA VILA NOVA 188.748-3 Técnica Ministerial - Administração 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 

CORREGEDORIA GERAL 
GESTÃO 2019/2021 

 

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE 
CEP 50010-240 – Fone (81)3182-7071 – E-mail mppecg@mppe.mp.br 

QUADRO ESTATÍSTICO MENSAL 
 

SETEMBRO / 2020 
 

 COMUNICAÇÕES - MEMBROS/CORREGEDORIA Recebidas e Anotadas 
  Comunicações de Atividades Docentes 0 
  Comunicações Relativas às Resoluções do CNMP 304 
  Comunicações Diversas 358 

 
 CORREGEDORIA AUXILIAR Recebidos Analisados 

  Síntese das Atividades Funcionais (exercício simultâneo) 290 290 
  Relatórios do Júri 0 0 

  Pedidos de Residência Fora da Comarca 5 5 

  Pedidos de Ressarcimento de Combustível e Mudança 0 0 

  Relatórios Trimestrais (Estágio Probatório) 16 16 

  Informações ao Conselho Superior do Ministério Público 4 4 

  Outros Procedimentos/Expedientes 159 159 

 

 PROCESSOS 
Saldo do mês 

anterior 
Abertos Encerrados Saldo Final 

  Processos Administrativos Disciplinares 1 0 1 0 
  Sindicâncias 1 0 1 0 
  Solicitação de Informações 5 5 2 8 
  Procedimentos Administrativos 5 13 7 11 
  Procedimentos de Gestão Administrativa (PGAs) 38 7 7 38 
  Notícias de Fato 1 9 10 0 

 
VISITAS Previstas Realizadas 
  Inspeções 9 9 
  Correições 39 39 

 
 REUNIÕES Previstas Realizadas 
  Audiências 3 3 

  Trabalho – Setoriais 38 38 
  Estágio Probatório 0 0 

  
 PUBLICAÇÕES 
  Portarias 0 
  Recomendações 1 
  Avisos 3 
  Editais de Correição 1 
  Outras 1 

 
EXPEDIENTES GERAIS Recebidos Expedidos 
  Ofícios Diversos 18 195 
  Comunicações Internas 0 0 
  Outros 2049 1269 

 
Recife, 21 de outubro de 2020. 

 
 
 
 

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA 
Corregedor-Geral 
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                                    ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO
 COM SEDE EM ARCOVERDE

Onde     se     Lê:   

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

24.10.20
sábado 13:00 hs às 17:00 hs

Arcoverde Sabrina Gracielly Tomaz Galindo
Marcela Pina de Melo

25.10.20
domingo 13:00 hs às 17:00 hs

Arcoverde Sabrina Gracielly Tomaz Galindo
Marcela Pina de Melo

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

24.10.20
sábado 13:00 hs às 17:00 hs

Arcoverde Plínio Cidrão Torres
Sabrina Gracielly Tomaz Galindo

25.10.20
domingo 13:00 hs às 17:00 hs

Arcoverde Plínio Cidrão Torres
Sabrina Gracielly Tomaz Galindo
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